
A Justiça condenou o ex-presi-
dente da Câmara de Fernandó-
polis (SP) Warley Campanha de
Araújo (DEM) a seis anos e oito
meses de prisão, em regime se-
miaberto, por concussão. Ele foi
filmado extorquindo dinheiro do
advogado da Câmara, Ricardo
Franco de Almeida. Araújo, que
foi cassado após a denúncia,
tem oito dias para recorrer.

O governador do Tocantins, Car-
los Gaguim (PMDB), comemorou
ontem a parceria com o Ministé-
rio do Desenvolvimento Agrário
(MDA) no valor de R$ 4 milhões
para realizar vistoria, georreferen-
ciamento e emissão de títulos em
terras devolutas do Estado. A par-
tir da assinatura do convênio, em
março, 490 mil hectares de 22
municípios serão regularizados. MISSÃO–Governadorquer títulospara terrasdevolutasdoTocantins

Ogovernador de Minas, Aécio Ne-
ves (PSDB), assinou decreto que
reduz de oito para seis horas a
jornada diáriados servidoresefeti-
vosdo novo centro administrativo
do Estado. A Cidade Administrati-
va será inaugurada no dia 4, quan-
do se comemora o centenário de
Tancredo Neves, avô de Aécio. A
medida pode beneficiar 16.322
servidores, sem corte de salário.

‘Estado’ está
sob censura
há 208 dias

Umgrupo de 300 sem-terra liga-
dos à Federação da Agricultura
Familiar invadiu ontem a Fazen-
da Piquenique, em Amambaí. O
líder José Lino disse que a área
não será desocupada, pois já
deveria ter sido transformada
em assentamento pelo Incra no
ano passado. O Incra, contudo,
alega que há pendência judicial
na 1.ª Vara de Ponta Porã.
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GaguimvaiaoMDApor
regularizaçãodeterras

Ex-prefeito flagrado
emvídeoécondenado

MINAS

Aécioreduz jornada
de16milservidores

Quase cinco meses após a deci-
são judicial pela censura, o em-
presário Fernando Sarney en-
trou com pedido de desistência
da ação contra o Estado. Mas o
jornal não aceitou o arquiva-
mento do caso.

No dia 29 de janeiro, o advo-
gado Manuel Alceu Affonso
Ferreira apresentou ao Tribu-
nal de Justiça do Distrito Fede-
ral (TJ-DF) manifestação em
que sustenta a preferência do
jornal pelo prosseguimento da
ação, para que o mérito seja jul-
gado.

Desde31 de julhodoano pas-
sado, o Estado está impedido
pelo TJ-DF de publicar notí-
cias relativas à investigação
daPolícia Federalsobre a atua-
ção do empresário, filho do se-
nador José Sarney (PMDB-
AP). ●

MATOGROSSODOSUL

Sem-terratomamárea
edizemquenãosaem

Conselho Nacional de Justiça
afasta dez juízes de MT

Vannuchi
duvida de
crise militar

Paulo Vannuchi
Ministro
“Tenho dúvida se as cartas de
demissão existiram ou não.
Foram os militares que
pressionaram Jobim? Ou foi ele
que pressionou os militares para
se solidarizarem com ele?”

“Ainda não sabemos qual a
transição que as Forças Armadas
fizeram para o pensamento
democrático constitucional”

JUDICIÁRIO

Roldão Arruda

Em palestra proferida em São
Paulo, o ministro Paulo Vannu-
chi (Direitos Humanos) criticou
otitulardapastadaDefesa,Nel-
sonJobim,epôsemdúvidaacri-
se militar ocorrida em dezem-
bro, com a ameaça de demissão
dos chefes das Forças Arma-
das, que teriam manifestado
descontentamento com o Pro-
grama Nacional de Direitos Hu-
manos.“Tenhodúvidaseascar-
tas de demissão existiram ou
não”,afirmou.“Foramosmilita-
res que pressionaram Jobim?
Oufoielequepressionouosmili-
tares para se solidarizarem
com ele?”

A crise militar levou o presi-
dente Lula a rever itens do pro-
grama que havia aprovado dias
antes. Na ocasião, Vannuchi,
abatido e sem contar com ne-
nhuma manifestação de apoio
oficial do Palácio do Planalto,
chegoua acenarcom umpedido
de demissão. Na segunda-feira,
porém,semostrouanimadoeco-
memorouofatodeo4ºCongres-
so do PT, realizado no fim de se-
mana, ter aprovado por unani-
midade uma moção de apoio às
suas ações à frente da Secreta-
ria de Direitos Humanos.

Além do ministro da Defesa,
elecriticousetoresdaIgrejaCa-
tólica que atacaram o progra-
ma: “Essa não é a igreja de d.
Paulo Evaristo Arns e de d. Pe-
dro Casaldáliga. Ela é muito pa-
recida com a Igreja de 1964 (que
apoiou o golpe militar).”

Vannuchiapresentouumhis-

tóricodesuasdivergênciascom
Jobim. Disse que começaram a
se agravar em abril do ano pas-
sado,quandooministrodaDefe-
sa, sem consultá-lo, criou uma
comissão militar para realizar
as buscas de corpos de mortos e
desaparecidos na região da
Guerrilha do Araguaia, ocorri-
da no início dos anos 70.

Vannuchi protestou imedia-
tamente,dizendoquesetratava
deuma responsabilidade de sua
pasta e que a comissão não po-
diaserconstituídasemapresen-
ça de familiares dos mortos.
“Disse a ele que não podia fazer
aquilo, que o presidente havia
me dado mandato para fazer”,
contou.

A disputa teve de ser arbitra-
da pelo presidente Lula e pela
Casa Civil. No fim, Jobim criou
um grupo de observação, com a
presença de familiares.

No caso do Programa Nacio-
nal de Direitos Humanos, Van-
nuchi lembrou que a principal
divergência foi em torno da Co-
missão da Verdade – destinada
a levantar informações e apu-
rar responsabilidades por cri-
mes de violações de direitos hu-
manos ocorridas na ditadura.

Jobim teria batido pé, até as
vésperasdolançamentodopro-
grama, para que o texto evitas-
se a expressão “no contexto da
repressãopolítica”.Falandoem
nomedacúpulamilitar,ominis-
trodaDefesapreferia“conflitos
políticos” – o que significava
que havia grupos divergentes
em disputa.

Lula tentou intermediar. Em

Copenhague, onde participava
daconferênciamundialsobrecli-
ma chegou a pedir ao chefe de
gabinete, Gilberto Carvalho,
que ligasse para Vannuchi. “Eu
disse que não dava mais tempo,
porque o programa já estava na
gráfica, assinado por todo mun-
do. E eu tenho dúvidas se deve-
ria entrar ‘conflitos políticos’,
porqueissopoderiacriarcompli-
cação para a Dilma e o Franklin
Martins (ministros que participa-
ram da luta armada), porque po-
deriam ir depor ao lado do Us-
tra.”Vannuchisereferiaaocoro-

nel Carlos Alberto Brilhante
Ustra, que comandou a re-
pressão política em São Pau-
lo,entre 1971e1974,eéacusa-
do por crimes de tortura e
morte de opositores do regi-
me.“Nósnãopodemoscome-
ter uma estupidez dessas.”

Vannuchi também disse
que o País precisa conhecer
melhor o pensamento das
ForçasArmadas: “Ainda não
sabemosqualatransiçãoque
as Forças Armadas fizeram,
ounão,paraopensamentode-
mocrático constitucional.” ●

Três desembargadores e 7 magistrados de primeiro grau são aposentados compulsoriamente

TOCANTINS

Brasil ainda
não escolheu
novo caça, diz
Jobim nos EUA

Titular da Secretaria de Direitos
Humanos critica Nelson Jobim

O Conselho Nacional de Justiça
(CNJ)puniuontemcomaposen-
tadoria compulsória a bem do
serviço público dez magistra-
dos – três desembargadores e
sete juízes de primeiro grau –
do Tribunal de Justiça de Mato
Grosso (TJ-MT) envolvidos em
suposto desvio de R$ 1,4 milhão
que teriam sido destinados pa-
ra a Loja Maçônica Grande
OrientedoEstado.Adecisãofoi
tomada por unanimidade, em
sessão plenária.

A Lei Orgânica da Magistra-
tura, editada no regime militar,
prevê como “sanção mais seve-
ra”parajuizaaposentadoriasu-
mária – o magistrado perde a
toga, mas continua recebendo
contracheque proporcional ao
tempo de serviço prestado.

O CNJ determinou que có-
pias do processo sejam encami-
nhadas ao Ministério Público
para ação visando à devolução
do dinheiro ao Tesouro e even-
tual denúncia criminal. “Aque-

les que tiveram participação no
esquema poderão até ter cassa-
da a aposentadoria em proces-
so de perda de cargo”, declarou
oministro Ives Gandra Martins
da Silva Filho, conselheiro e re-
lator do processo disciplinar.

“Aposentadoria compulsó-
riaépenalidadeadministrativa,
nãoquerdizerqueapuniçãopa-
re por aí”, destacou Mozart Va-
ladares, presidente da Associa-
ção dos Magistrados Brasilei-
ros (AMB). Para Ophir Caval-
canti,presidentenacionaldaOr-
dem dos Advogados do Brasil
(OAB), “a aplicação da aposen-
tadoriaseriaumaespéciedebe-
nefício, ao invés de punição”.

A defesa estuda ingressar
com mandado de segurança no
Supremo Tribunal Federal
(STF) contra a sentença.

Entre os punidos estão três
desembargadores: o presiden-
te do TJ-MT, Mariano Travas-
sos,oex-presidenteJoséFerrei-
ra Leite e José Tadeu Cury. Se-

te condenados são da primeira
instância: Marcelo Barros, Ho-
rácio da Silva Neto, Irênio Fer-
nandes,MarcosAurélioFerrei-
ra, Juanita Cruz Clait Duarte,
Graciema de Caravellas e Ma-
ria Cristina Simões. “Estamos

discutindo a dignidade, o deco-
ro e a honra no exercício da ma-
gistratura”, disse o relator.

Atítulodeatrasados,otribu-
nal pagou R$ 4,5 milhões, dos
quais R$ 1,4 milhão teriam mi-
gradoparaamaçonaria.Ferrei-
ra Leite foi o que mais recebeu –
R$ 1,2 milhão. O presidente do
TJ-MT,MarianoTravassos,re-
cebeu R$ 906 mil e o então juiz
auxiliar da presidência, Tadeu
Cury, que definia os pagamen-
tos, ficou com R$ 757 mil.

OCNJsustentaqueodinhei-
ro foi usado para cobrir prejuí-
zoscomaquebradeumacoope-
rativadecréditocriadaporma-
çons, de 2003 a 2005.

O ex-corregedor geral, de-
sembargadorOrlandoPerri,au-
tor das denúncias, será investi-
gado. Ele teria agido motivado
por perseguição política por
não ter sido atendido em solici-
taçãoparaempregaranamora-
da na corte, além de manter em
cargo de confiança a ex-compa-

nheiraeteradulteradodocu-
mentos a fim de prejudicar
investigados.

Travassos declarou que o
julgamento“fugiuaoslimites
jurídicosparaassumirconde-
nável contorno político, viti-
mando o direito, a justiça e
atingindo de forma irrepará-
vel a instituição judiciária de
Mato Grosso”. Afirmou “sua
inocência” e anotou que não
faz parte da maçonaria.

“É um equívoco do CNJ”,
protesta Barros. “Transfor-
maramrecebimento devalo-
res lícitos do TJ e emprésti-
mos entre amigos em desvio
de recursos públicos para
atender a maçonaria. O de-
sembargador Perri nos acu-
sou indevidamente. Ele mes-
mo recebeu mais de R$ 2 mi-
lhões, o que mais recebeu.”

Perri não respondeu às
quatro chamadas do Esta-
do. ● FAUSTO MACEDO e FÁTIMA
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FARPAS– ‘Essanãoéa Igreja ded.PauloEvaristoArns.Émuitoparecidacomade 1964’,diz Vannuchi

R$ 4,5 milhões
Foram pagos a título de
atrasados

R$ 1,4 milhão
Migraram para a Loja Maçônica

R$ 1,2 milhão
Ficaram com o desembargador
Ferreira Leite

R$ 906mil
Foi quanto recebeu o atual presi-
dente do TJ, Mariano Travassos

Gustavo Chacra
ENVIADO ESPECIAL
WASHINGTON

OministrodaDefesa,NelsonJo-
bim, disse ontem ao secretário
da Defesa dos Estados Unidos,
Robert Gates, que o governo
brasileiro ainda não definiu de
quem comprará os novos caças
da Força Aérea Brasileira
(FAB), indicando que existe a
possibilidade de o escolhido ser
o F-18, da americana Boeing. A
afirmação foi dada durante en-
contro ocorrido em Washing-
ton, horas antes de o ministro
embarcar para Cuba.

A favorita na disputa, no en-
tanto, ainda é a francesa Das-
sault, fabricante do Rafale, que
conta com o apoio declarado do
presidente Luiz Inácio Lula da
Silva. O presidente chegou a di-
zer, durante visita ao Brasil do
presidente francês, Nicolas Sa-
rkozy, que a disputa já estaria
definida.

A declaração incomodou os
demais concorrentes – além da
Boeing, participa da disputa a
sueca Saab, com o caça Gripen
NG – e o Ministério da Defesa
teve de recuar, informando que
não havia definição. Mesmo as-
sim,as informações de bastidor
continuaram indicando que o
avião escolhido será o Rafale.

A definição deve sair em um
mês, disse Jobim, sabendo das
críticas feitas ao governo pela
demora na decisão. “Como per-
cebi que ele estava constrangi-
do, decidi abordar o assunto.
Disse que estamos em processo
de análise para definir de quem
compraremos.Terei20diaspa-
ra estudar as propostas e en-
viarparaopresidenteomeupa-
recer.Emseguida,eleconsulta-
ráoConselhodeSegurançaNa-
cionalantes detomaruma deci-
são”, disse o ministro.

Jobim frisou que a transfe-
rênciadetecnologiaserádecisi-
va. “Os EUA disseram que pre-
tendemfazertransferênciasre-
levantes com a tecnologia ne-
cessária. Como sou jurista, gos-
to de entender o que seriam es-
tes adjetivos”, afirmou, ironi-
zando a suposta falta de clareza
na proposta americana. Na en-
trevista, o ministro ressaltou
que Lula pode ter “predileção
política” pela França, mas fri-
souqueadecisãoserátécnica. ●
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